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Política 
CONSTITUINTE-— • 

UMA SOLUÇÃO PARA OS ERROS CA CARTA 
0 texto da futura Constituição está repleto de erros e omissões. Para alguns pontos, a Comissão de Redação encontrou soluções. Mas há outros pendentes. 

Os relatores da Constituinte 
já encontraram soluções para al­
gumas das omissões encontradas 
no texto constitucional. Segundo 
o deputado António Carlos Kon-
der Reis (PDS-SC), um dos relato-
res-adjuntos, tais alterações não 
poderão constar do texto revisado 
que o relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) concluirá até quinta-
feira, pois apenas a Comissão de 
Redação poderá incluir novos dis­
positivos na Constituição. "Creio 
que a Comissão só o possa fazer 
com a unanimidade dos represen­
tantes de todos os partidos", con­
sidera Konder Reis. Os relatores 
a inda não têm parecer sobre o 
momento da aplicabilidade do li­
mite das taxas de juros em 12%, 
mas o deputado Konder Reis con­
sidera o limite auto-aplicável. 

Os relatores terminaram on­
tem uma primeira revisão de todo 
o texto constitucional, incluindo 
as Disposições Transitórias. Hoje, 
eles farão uma segunda revisão, 
reservando o feriado de amanhã 
para corrigir a numeração dos ar­
tigos e as suas remissões a outros 
aftigos. Nessa primeira revisão, 
e tes encontraram três omissões 
mais graves: a falta da definição 
dos bens do Distrito Federal; uma 
isenção acidental de pagamento 
de imposto de renda para o presi­
dente da República, o vice-presi-
dente e os ministros; e a menção 
da data das eleições pres iden­
ciais levando em conta que serão 
em dois turnos. 

• A solução encontrada pelos 
relatores para os três problemas é 
remetê-los para outros artigos. No 
caso dos bens do Distrito Federal, 
pàr exemplo, a ideia é emendar 
rio parágrafo 5o do artigo 33 uma 
remissão ao artigo 26, que trata 
dps bens dos Estados. Ficaria algo 
assim: "Ao Distrito Federal, são 
atribuídas as competências legis­
lativas reservadas aos Estados e 
iriunicípios (até aqui vai o atual 
texto do projeto de Constituição) e 
também o disposto no artigo 26 
(que trata dos bens dos Estados)". 
No caso do imposto de renda do 
presidente, do vice e dos minis­
tros, remete-se ao artigo 38, inciso 
XV, que determina que a remune­
ração dos servidores públicos é 
sujeita a pagamento de imposto 
de renda. Para a questão dos dois 
turnos nas eleições presidenciais, 
ainda não se chegou a uma so­
lução. 

A promulgação 

A Constituição será promul-
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A Comissão de Redação, presidida por Bernardo Cabral . 

gada dia 5 de outubro a pedido do 
presidente da Repúbl ica , José 
Sarney, para dar tempo ao gover­
no de fechar completamente todo 
o acordo da dívida externa, em 
processo final de revisão e assina­
tura dos contratos. Na última sex-
ta-feira, antes de viajar para Al­
cântara, no Maranhão, o presiden­
te telefonou a Ulysses Guimarães 
da Base Aérea de Brasília, depois 
de conferenciar, em um canto da 
sala, com o general Ivan de Souza 
Mendes, chefe do Serviço Nacio­
nal de Informações. 

Sarney não pediu, ao telefo­
ne, que fosse especificamente dia 
5 de outubro, mas solicitou que a 
promulgação fosse retardada o 
máximo possível pa ra da r uma 
margem de atraso na assinatura 
final dos contratos, prevista para 
o período entre 10 e 25 de setem­
bro. Nesta conversa, informou a 
Ulysses sobre a carta que estava 
enviando através do chefe do Ga­
binete Civil, Ronaldo Costa Couto, 
a respeito do final do trabalho da 
Constituinte, e ofereceu em con­
trapartida ao seu pedido todo o 
apoio do governo à recepção que 
o presidente Ulysses Guimarães 
pretende fazer a chefes de parla­
mentos de vários países. 

Desta forma, o Itamaraty en­
trou no circuito dos preparativos 
da promulgação e está à disposi­
ção do presidente da Constituinte 
p a r a recepc ionar , hospedar e 
acompanhar os 32 presidentes de 
Par lamentos das Américas, de 
Portugal, da Espanha e dos cinco 
países africanos de língua portu­
guesa. O Chile está fora da rela­
ção porque não possui par la­
mento. 

A previsão de data para pro­
mulgação era 21 de setembro, o 

que não deixaria margem para 
qualquer imprevisto ou atraso na 
assinatura dos contratos da dívi­
da. Ao contrário, forçaria sua an­
tecipação. De acordo com o artigo 
50, inciso I, da nova Constituição, 
é da competência exclusiva do 
Congresso Nacional "resolver de­
finitivamente sobre t r a tados e 
acordos internacionais ou atos 
que acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao património 
Nacional". No artigo 53, a compe­
tência fica detalhada, estabele-
cendo-se que o Senado Federal 
"deverá autorizar operações ex­
ternas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territó­
rios e dos municípios". 

Todos estes são dispositivos 
auto-aplicáveis, que entram em 
vigor no dia seguinte à promulga­
ção. O acordo da dívida externa 
foi fechado dia 22 de junho e, até a 
sexta-feira, dia 2, último prazo pa­
ra a segunda rodada de adesão 
dos bancos credores, mais de 99% 
dos US$ 5,2 bilhões já estavam 
acertados. Durante esses dois me­
ses, os term sheet, em minuta, fo­
ram remetidos a mais de 700 cre­
dores, para revisão. Neste último 
domingo, seguiu para Nova York 
uma equipe de advogados da Pro­
curadoria da Fazenda, l iderada 
pelo chefe do Departamento Jurí­
dico do Banco Central, Luís Car­
los Sturze Negger, com a missão 
de impulsionar a burocracia final 
dos contratos e concluí-los até o 
final do mês. Ficando a promulga­
ção para o dia 5 de outubro, a nova 
Consti tuição não a t rope la rá a 
conclusão do acordo, que nesta 
parte final é considerada uma me­
ra formalidade, porém suscetível 
de enquadrar-se nas determina­
ções dos artigos 50 e 53 da Carta. 

O mandado de segurança 
coletivo, uma das inovações. 
Com a promulgação da nova 

Constituição, sempre que o go­
verno tomar alguma medida ju­
ridicamente discutível em maté­

r i a tributária, as pessoas que se 
' sentirem lesadas poderão entrar 
"com mandado de segurança co­

letivo pa ra t en t a r impedi r a 
~7áção do Estado, desde que re­

presentadas por algum tipo de 
'"organização. Esta é uma das ino­

vações da nova Carta em relação 
Là a tua l d e s t a c a d a p o r J o s é 
Eduardo Faria, professor da Fa-

Iculdade de Direito da USP. No 
en t end imen to do professor, o 

'mandado de segurança coletivo 
junto com outras inovações le­
gislativas fortalecem o Judiciá­
rio, renovam o processo civil e 

São mais sentido e consequên­
cia a certas lutas políticas trava­

d a s , inclusive, fora do âmbito do 
Estado. 

Até agora, segundo Faria, o 
direito processual brasileiro via 
;ps conflitos sociais como sendo 
de caráter individual, razão pela 

.qual só as pessoas com direitos 
específicos tinham acesso ao Ju­
diciário. "A legislação brasilei-

ra, por sua inspiração liberal, 
praticamente ignorava a cres­
cen te coletivização dos confli­
tos, o que explica por que desen-
volveu-se, ao lado do Judiciário 
tradicional, uma justiça admi­
nistrativa, sediada no Executivo, 
e que de modo quase informal 
tentava resolver os conflitos co-
letivos, principalmente em ma­
téria de serviços públicos." 

No e n t e n d e r de F a r i a , o 
mandado de segurança coletivo 
tem, no entanto, um caráter mais 
ab rangen te , enquan to instru­
mento jurídico à disposição da 
sociedade civil organizada. "É 
uma ilusão imaginar que o man­
dado de segurança coletivo pode 
ser aplicado somente em caso de 
abuso de poder por parte do Es­
tado. Ele também pode rá se r 
aplicado em casos ambíguos, on­
de estejam em jogo interesses 
reg iona is d i s t in tamente coli-
dentes, tais como, Nuraete/Esta-
do de SSo D ™ ' " * vasa inovação 
que torna possível a representa­
ção coletiva junto ao Judiciário 
na defesa de interesses difusos 
de grupos sociais e corporações 

profissionais. Interesses difusos 
são aqueles que não pertencem 
exclusivamente a esta ou àquela 
pessoa mas a toda coletividade." 

O mandado de segurança co­
letivo, segundo Faria, vai dar 
grande organicidade às lutas po­
líticas no País. Isto porque — ele 
explica — essas lutas políticas 
terão espaços institucionais pa­
ra sua eclosão e decisão por par­
te do Judiciário. "Mas esta medi­
da só tem sentido quando com­
parada com as demais inovações 
legislativas nesta matéria", diz 
Faria. "Uma delas é a que tira a 
prerrogativa do procurador-ge-
ral da República de funcionar 
como uma espécie de filtro ex­
clusivo das arguições de incons­
titucionalidade encaminhadas 
ao Supremo Tribunal Federal. A 
partir de agora o Supremo se 
tornará mais valorizado e mais 
i ndependen te , como também 
atores coletivos, como sindica-
los, entidades de classe e asso­
ciações terão novos espaços pa­
ra lutar por seus direitos." 

M o r o n i J. da Silva 

Covas: defesa e ataque. 

Már io Covas 

"O brasileiro não 
tem por que se 
envergonhar da 
nova Constitui­
ção", que "tem 
coisas extraordi­
nárias, avanços 
muito grandes". 
Essa é a opinião 
do senador Mário 
Covas (PSDB-SP), 
para q u e m " a 
participação po­
pular está inscri­
ta definitivamen­
te no texto consti­
tucional". 

Segundo o senador, "se no cam­
po político a Carta não foi tão melho­
rada — pois ficou num presidencia­
lismo que, a rigor, é pior que o atual 
—, por outro lado, do ponto de vista 
de partidos, criou uma liberdade na 
vida partidária interna, muito en­
gessada na legislação anterior. Ago­
ra, cada partido se organizará se­
gundo a sua vontade", disse Covas. 

O senador também lembrou 
que foi possível excluir a anistia fis­
cal, mas lamentou que "não conse­
guimos eliminar a anistia às micro e 
pequenas empresas e a efetivação 
ãè funcionários com cinco anos de 
serviço". 
~*^ Para ele, uma das melhores coi­
sas no novo texto é o Capítulo da 
Reforma Urbana, onde o poder pú­
blico, em terrenos não utilizados ou 
súbutilizados (mediante lei, o plano 
diretor aprovado por lei municipal e 
sttgundo condições aprovadas por 
lei federal), pode sucessivamente 
estabelecer imposto progressivo até 
o limite de desapropriá-los por títu­
los da dívida pública: 

"Quem já foi prefeito sabe como 
é difícil ao Executivo intervir no es-
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paço urbano, pe­
las dificul dades 
do mecanismo de 
desapropriação" 
—, disse Covas, 
lamentando que 
essa m u d a n ç a 
"tão significati­
va" tenha recebi­
do tão pouca im­
portância. "Bri-
gou-se tanto pela 
reforma agrária, 
quando a refor­
ma urbana, a ri­
gor, vai influir na 
vida de m u i t o 

mais gente, pois talvez hoje 70% da 
população brasileira more em ci­
dades". 

Ele também ressaltou o Capítu­
lo dos Direitos e Liberdades: "Fo­
ram incorporadas algumas conquis­
tas que estão inscritas nas mais mo­
dernas Constituições do mundo, co­
mo o mandado de injunção, a ação 
por inconstitucionalidade e o man­
dado de segurança coletivo, que são 
dispositivos muito modernos". 

Os capítulos dos Direitos Sociais 
e dos Direitos Políticos também estão 
muito bem, segundo Covas, assim como 
a Ordem Social. "Eu acho que se elimi-. 
nou uma porção de privilégios, que 
não são citados. O que se aponta como 
ridículo é a licença paternidade, que 
não tem nada de ridículo, Mas, em con­
trapartida, não se fala de eliminação 
dos marajás; que daqui para a frente 
deputado, senador, militar e juiz vão 
pagar imposto de renda etc." Covas ad­
mite que nem todos tenham ficado sa­
tisfeitos com o novo texto, mas ressal­
tou que ele foi "o resultado da negocia­
ção, de uma correlação de forças real, 
política, dentro da sociedade". 

Muitas conquistas obtidas no 
o texto constitucional não po­

derão ser usufruídas pelo cidadão 
imediatamente porque ainda pre­
cisarão ser elaboradas leis que 
irão regulamentar estes dispositi­
vos. Na primeira avaliação dos re­
latores adjuntos da Constituinte 
que analisam o texto aprovado, 
serão necessárias cerca de 200 
leis ordinárias e 50 leis comple­
mentares. 

As leis serão votadas pela Ca­
mada dos Deputados e pelo Sena-

Um roteiro para entenderas mudanças 
do F e d e r a l . A lei o rd inár ia é 
aquela que pode ser aprovada pe­
la maioria simples de deputados e 
senadores. Na Câmara, se estive­
rem presentes em plenário 244 de­
putados — metade mais um dos 
487 — a lei será aprovada se obti­
ver o voto favorável de 123. No 
Senado, presentes 37 dos 72 sena­
dores, basta o voto de 19 senado­
res para aprovar a lei ordinária. 

A lei complementar requer 
um quórum mais qualificado. Pa­
ra aprovar qualquer lei comple-

mentar é necessário que a metade 
dos deputados (244) e 37 senado­
res sejam favoráveis. Como a elei­
ção municipal deste ano vai afas­
tar os parlamentares do Congres­
so, as leis ordinárias e comple­
mentares que regularão dispositi­
vos da nova Constituição só serão 
votadas a partir do ano que vem. 
As principais inovações da Cons­
tituição, que interferem dire ta-
mente na vida do cidadão comum, 
rnas que ainda precisam de leis 
para entrarem em vigor, são as 
seguintes: 

Como é hoje Como Fica 

Direitos individuais 

P E Q U E N A PRO 
PRIEDADE 

COOPERATIVAS 

DESAPROPRIAÇÕES 

DIREITO AUTORAL 

— Não existe nada que impeça a penhora de proprieda­

des na obtenção de empréstimos. 

— Atual mente as cooperativas são atreladas ao Estado 
que autoriza o funcionamento e regula as normas. 

— Uma propriedade pode ser desapropriada por necessi­
dade ou utilidade pública, mediante prévia e justa indeni-
zação em dinheiro. 

— As obras literárias, artísticas e científicas dão a seus 
autores o direito autoral regulado em lei. 

— Uma pequena propriedade rural não poderá ser 
penhorada para o pagamento de dívida. A lei vai definir o 
que será pequena propriedade. 

— A associação em cooperativas independe de autoriza­
ção do Estado que também não poderá mais intervir no 
funcionamento. A lei vai definir os critérios de formação 
de cooperativas. 

— A propriedade precisa cumprir sua função social, caso 
contrário estará sujeita à desapropriação. 

— Os direitos autorais, que serão regulados em lei foram 
estendidos à reprodução da imagem e voz humana, 
inclusive para atividades esportivas. Os sindicatos de artis­
tas poderão fiscalizar o direito autoral. 

Direitos Políticos 

SOBERANIA 
POPULAR 

— Não existe referência 
— A íêi vai disciplinar a participação do povo em 

plebiscitos, referendos, e vetos. 

Funcionários Públicos 

LIMITES SALARIAIS 

DEFICIENTES 

— Não existe 

— Não existe 

— A lei vai disciplinar a reiação de salários entre os 
funcionários públicos, a isonomia e os critérios dos maio­
res salários que serão de deputados, senadores, ministros 
de Estado e do Supremo Tribunal Federal. 

— Os deficientes terão assegurados empregos públicos. O 
percentual será definido em lei. 

Justice 

PEQUENAS CAUSAS 

CONSUMIDOR 

— Não existe 

- Não há referência na Constituição. O consumidor 

protegido pela lei da economia popular. 

— A legislação vai criar os juizados de pequenas causas 
que vão desafogar a Justiça. Todos os pequenos proces­
sos, tais como acidentes de trânsito ou brigas entre vizi­
nhos, terão decisão rápida e sumária,- não havendo re­
curso. , | 

- A Constituição garante o princípio da proteção ao 
consumidor pelo Estado, que será regulado em lei, que 
deve estar pronta em 120 dias. 

^ Dire i to dos T raba lhadores 

SALÁRIO MÍNIMO 

AVISO PRÉVIO 

TRABALHADORES 
RURAIS 

DIREITO DE GREVE 

- A Constituição atual prevê que o salário minimo pode ser 

diferente pa ra várias regiões. 

- A Constituição só trata de irdenização e a lei diz que o 
aviso prévio é um mês de salário. 

- A legislação do trabalhador rural hoje é muito diferente 
à do trabalhador urbano. 

- Bastante restrito hoje porque impede funcionários públi­
cos e serviços essenciais como transporte coletivo, energia, 
entre outros. 

- A lei que estabelecerá os critérios para o cálculo do 
salário mínimo deverá fixar o mesmo valor deste salário 
para todo o País 

- O aviso prévio será proporcional ao tempo de serviço e 
nunca inferior a um salário. Os critérios da proporcionali­
dade serão definidos em lei. 

i - A lei vai fixar normas diferentes sobre o Fundo d< 
Garant ia, trabalho noturno, participação nos lucros, jor­
nada de trabalho, hora extra, licenças gestante e paterni : 

dade e adicional de insalubridade. Os demais direitos são, 
iguais. . 

- O direito de greve é assegurado a todos, mas a lei vcu 
definir os serviços essenciais nos quais os trabalhadores em 
greve devem assegurar a manutenção. 

R E C U R S O S P A R A 
EDUCAÇÃO 

O R Ç A M E N T O 
/SAÚDE 

Saúde e Educação 
— A União aplica 13% do que recolhe em impostos no 
ensino, Estados e Municípios, aplicam 25%. 

— Os Municípios aplicam 6% do que recebem do Fundo 
de Participação dos Municípios e a Saúde, da forma que 
considerar melhor. 

— A lei vai estabeiecer o plano nacional de educação 
terá 18% do que a União arrecada em impostos panít 
aplicar no mesmo. Os Estados s Municípios continuam-
aplicando 25%. O percentual não aumenta, mastaumenter 
o valor devido à Reforma Tributária. 

— haverá um sistema integrado de Saúde com a participa­
ção do Município, Estado e União. Até que a lei dê 
diretrizes orçamentárias da saúde esteja pronta 3 0 % dó 
orçamento da seguridades social, inclusive o seguro-
desemprego serão para a saúde. 

Previdência 

CORREÇÃO 

CALCULO 

— Os valores das aposentadorias pagos desde 1979 
estão perdendo o valor real. 

— Atualmente o cálculo para aposentadoria é feito com 
base nos últimos 24 salários, sem correção monetária. 

— A Previdência Social tem 6 meses para corrigir os 
proventos de aposentadorias e pensões que perderam 
poder aquisitivo. 

— O cálculo da aposentadoria será feito com base nos 
últimos 36 salários, sendo os últimos 12 corrigidos mone 
tariamente. Dentro de 1 ano o Congresso Naciona deve 
votar todos os critérios relativos a benefícios. 

ECONOMIA 

ANISTIA • Não existe — Os micro e pequenos empresários deverão ser anistia-
dos da dívida que contraíram durante o Plano Cruzado. 
Mas a lei é que vai definir quem tem esse direito e um dos 
requisitos é o devedor provar que não tinha condições de 
cumprir com o compromisso na época. 

; 

Este senador está preocupado com o quórum 
O senador Jutahy Magalhães (PMDB-BA) 

teme que, com o término dos 
trabalhos da Constituinte, as ações do 

Congresso sejam esvaziadas em 
função da campanha eleitoral. Por isso, 

ele faz um apelo aos seus colegas 
para que deixem a campanha para o fim 

de semana e se concentrem no 
trabalho parlamentar, que ele considera 

de fundamental importância. "Precisamos 
mostrar trabalho. Temos que 
resgatar a imagem do Legislativo e isso 
só será possível com a nossa 
presença maciça no Congresso e uma 
atuação séria", acredita o parlamentar. 
"Neste momento, mais importante 
que o trabalho eleitoral vai ser a ação 
parlamentar", alerta Jutahy. 
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